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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:

Declaragao:

De ter sido rectificada a Portaria n.° 22 426, que cria no
Ministério da Satide e Assisténeia a Comissfo Nacional
de Reabilitacéo. )

Portaria n.c 22 644: .

Reforga verbas inscritas nas tabelas de receita ¢ despesa do
orgamento privativo das forgas terrestres ultramarinas em
vigor na provincia de Macau.

Presidéncia do Conselho e Ministérios da Economia e
das Corporagies e Previdéncia Social:
Portaria n.c 22 645:

Confere aos grémios da lavoura do continente o ilhas adjacen-
tes a qualidade de érgéos auxiliares de notacdio do Instituto
Nacional de Estatistica para realizarem operacdes da com-
peténcia do mesmo organismo, ao sbrigo do disposto no
artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 46 925, com as alteracdes
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 47 484.

Ministérios das Finangas e das Comunicagges:

Portaria n.c 22 646:

Fixva, relativamente ao ano de 1965, em 2,25 a permilagem
a que se refere o § unico do artigo 6.° do Decreto-T.ei
n.° 26 096 (depdsitos na Caixa Econdémica Postal).

Ministério da Marinha:

" Portaria n.c 22 647:

Declara afretado pelo Ministério do Exéreito, a partir de
15 de Maio de 1967, para o transporte de tropas e material
de guerra, o navio Vera Cruz, da Companhia Colonial de
Navegagfio, com direito ao uso de bandeira e flimuls e so0
gozo das imunidades inerentes aos navios piiblicos.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
" Decreto-Lei n.° 47 647:

Institui o Dia da comunidade luso-brasileira, para ser come-
morado, em todo o territério nacional, em 22 de Abril de
cada ano. -

Ministério do Ultramar:

Decreto n.c 47 648: ’
Cria a Escola do Magistério Primério de Benguela.

Orgamentos:

De receita e despesa para 1967 da Missio de Estudo do
Rendimento Nacional do Ultramar e da Missio Botanica
de Angola e Mogambique.

Ministério das Comunicagdes:
Portaria n.c 22 648:

Isenta dos impostos de circulagiio e compensagio vérias ins-
tituigdes de beneficéncia.

Decreto n.° 47 649:

Autoriza a Administragio-Geral dos Correios, Telégrafos e
Telefones a celebrar contrato pars a montagem de um
cabo telefénico subterrineo entre o Funchal e Santa Crusz.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-GeraI

Segundo comunicagio da, Direcgéio-Geral dos Hospitais,
& portaria  publicada sob o n.° 22 426, no Didrio do Go-
verno n.° 4, 1.* série, de 4 de Janeiro do corrente ano,
e cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte ineéaetidﬁo, que assim se
rectifica: .

No n.° 1.° alinea b), onde se 1&:

- Representantes do. Instituto de Assisténcia Nacio-
nal aos Tuberculosos, do Instituto de Assisténcia
Psiquidtrica e do Instituto de Assisténeia aos Inva-
lidos, um por cada Instituto.

deve ler-se:

Representantes do Instituto de Assisténcia Nacio-
nal aos Tuberculoscs, do Instituto de Assisténcia
aos Leprosos e do Instituto de Assisténcia aos In-
validos, um por cada Instituto.

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 17 de
Abril de 1967. — O Secretério-Geral, Diogo de Castel-
branco de Paiva de Faria Leite Branddo.

Gabinete do Ministro da Defesa Naciona'l

Portaria n.° 22 644

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 42 559,
de 8°de Outubro de 1959, reforgar, com a quantia que se
indica, a seguinte verba da tabela de receita do orca-

~mento privativo das forgas terrestres ultramarinas em

vigor na provincis de Macau no ano econémico de 1966,




